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Abstract
Participatory budgeting (PB) is considered one 
of the main democratic innovations in urban 
management developed in the last decades. Today, 
most experiences lack the core values that guided 
the creaƟ on of PB in the city of Porto Alegre (Brazil): 
inversion of prioriƟ es and social jusƟ ce. Based on the 
assumpƟ on that PB is an insƟ tuƟ onal and poliƟ cal 
object of dispute for power within a territory, it 
is argued that it must be studied under the lens of 
territorial jusƟ ce. A qualitaƟ ve study was conducted 
(document analysis, fi eldwork, and interviews) in two 
mid-sized cities with deliberative PBs, Araraquara 
(São Paulo, Brazil) and Vallejo (California, USA). The 
results point out a signifi cant diff erence between the 
case studies, but also to PB’s relevant potenƟ al as 
a tool for territorial jusƟ ce, demanding a context of 
massive insƟ tuƟ onal and poliƟ cal support.

Keywords: participatory budgeting; territorial 
jusƟ ce; inversion of prioriƟ es; comparaƟ ve analysis; 
urban management.

Resumo
O orçamento parƟ cipaƟ vo (OP) é considerado uma 
das principais inovações democráticas de gestão 
urbana criada nas úlƟ mas décadas. Hoje, a maio-
ria das experiências está afastada dos valores nu-
cleares da criação do OP em Porto Alegre (Brasil): 
inversão de prioridades e jusƟ ça social. Assumindo 
o OP como objeto políƟ co-insƟ tucional de disputa 
do poder no espaço, argumenta-se que este deve 
ser estudado sob a óƟ ca da jusƟ ça territorial. Rea-
lizou-se pesquisa qualitaƟ va (análise documental, 
trabalho de campo e entrevistas) em duas cidades 
de porte médio com OPs deliberaƟ vos, Araraquara 
(São Paulo, Brasil) e Vallejo (Califórnia, EUA). Os re-
sultados apontam a signifi caƟ va discrepância entre 
os casos, mas relevante potencial do OP como fer-
ramenta de jusƟ ça territorial, necessitando contex-
to de grande apoio insƟ tucional e políƟ co.

Palavras-chave: orçamento participativo; justiça 
territorial; inversão de prioridades; análise compa-
raƟ va; gestão urbana.
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Introdução

As décadas de 1980 e 1990 representaram, 
globalmente, uma combinação particular de 
dois fenômenos sociopolíticos e espaciais que 
impactaram significativamente as instituições 
democráticas. Primeiramente, a acentuação de 
uma crise da democracia representativa (Fung, 
2015; Rolnik, 2011) – destacando-se nos países 
centrais – manifestada na queda de interesse 
de parte da população pelas eleições, a dimi-
nuição do engajamento popular para com par-
tidos políticos e a ascensão do neoliberalismo, 
este visto como indutor de uma “captura” mais 
acentuada da democracia pela lógica capitalista 
(Santos, 2020). Por segundo e em oposição, o 
surgimento de uma “terceira onda da demo-
cracia” na escala global (Huntington, 1991), 
expandindo-se para diversos países antes em 
regimes autoritários ou com democracias frá-
geis, permitiu que o cânone político liberal 
fosse posto em contato com outras realidades 
socioespaciais e passasse por experimentações 
diversas (Held, 2006). 

A combinação desses dois amplos 
proces sos multidimensionais – sociais, políti-
cos, institucionais e espaciais – e multiescala-
res – manifestando-se em escalas que podem 
ser interpretadas como do global ao microlo-
cal (McCann e Ward, 2011; Souza, 2013) – foi 
presenciada de maneira acentuada na gestão 
urbana de uma série de países do Sul Global 
(Smith, 2009), destacando-se o Brasil. É no con-
texto de sondar estratégias para o combate à 
desigualdade socioespacial e de novos dese-
nhos de gestão participativa que surge, no Bra-
sil, o Orçamento Participativo (Baiocchi e Ganu-
za, 2014; Falanga e Lüchmann, 2019), poten-
cialmente a mais conhecida e implementada  

inovação  democrática urbana mundial das últi-
mas décadas (Smith, 2009; Wampler, McNulty 
e Touchton, 2021).

O Orçamento Participativo (doravante 
OP) pode ser classificado como 

[...] um instrumento de gestão urbana, 
de radicalização democrática e de eficá-
cia administrativa (às vezes compondo 
esses três elementos juntos, às vezes 
nenhum, entre outras possibilidades) 
que deve, de alguma forma, debater o 
orçamento público, normalmente – mas 
nem sempre – na escala municipal. (Bo-
go, 2022, p. 280) 

Apesar da influência direta de experiên-
cias anteriores que tratavam de abrir o orça-
mento público para deliberação, como em Pe-
lotas e em Vila Velha (Souza, 2010), é em 1989, 
em Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul, 
que o OP ganha o desenho institucional que 
consolidaria seu funcionamento e seus princí-
pios norteadores. Foi nele, também, que se ins-
pirou a posterior mobilidade – nos termos de 
McCann e Ward (2011) – do instrumento para 
o Brasil e o resto do mundo (Sintomer et al., 
2012; Wampler, McNulty e Touchton, 2021). 

Nos 35 anos que separam os primeiros 
passos dessa inovação democrática/institucio-
nal (Smith, 2009; Wampler e Goldfrank, 2022) 
para o contexto contemporâneo de adoção, 
em aproximadamente 10 mil instâncias go-
vernamentais (Dias et al., 2021; Dias, Enríquez 
e Júlio, 2019; Wampler, McNulty e Touchton, 
2021), o OP passou por transformações signi-
ficativas. Seja pela atuação de agentes-atores 
(Steinberger,  2017) que influenciaram a mo-
bilidade da ferramenta – como os embaixa-
dores políticos e acadêmicos do OP (Porto de 
Oliveira, 2016), o heterogêneo Banco Mun-
dial (Goldfrank, 2012) ou os governos nacio-
nais que o adotaram como política pública 
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institucionalizada  – (em diferentes níveis),¹ 
seja pelos próprios limites do instrumen-
to (Wampler e Goldfrank, 2022), raramente 
as experiências atualmente ativas remetem 
aos fundamentos que estavam no núcleo dos 
anos de destaque  do caso porto-alegrense 
(Fedozzi, Ramos e Gonçalves, 2020; Siqueira 
e Marzulo, 2021) e de outros OPs brasileiros 
considerados bem-sucedidos – como Belo Ho-
rizonte (Wampler,  2003) e Guarulhos (Caban-
nes, 2015). Como argumentado por Falanga e 
Lüchmann  (2019, p. 2; tradução nossa): 

A transferência dessa abordagem de 
participação [do OP] para outros países 
implicou na transformação de alguns 
de seus princípios-chave. Na Europa, 
ao longo dos anos 1990 e 2000, os OPs 
mudaram em direção à objetivos de mo-
dernização das administrações locais e 
recuperação da confiança dos cidadãos.

Dentre os princípios supracitados, dois 
dos mais significativos são a ideia de “inver-
são de prioridades” – resumidamente, de que 
os investimentos públicos e a tomada de de-
cisão política sejam invertidos do centro e dos 
atores tradicionais para a periferia e os sujei-
tos periféricos (Cabannes, 2021; Marquetti,  
Campos e Pires, 2008) – e de justiça social, 
de que o OP deveria ser instrumento direto 
para a diminuição de desigualdades socioes-
paciais e de mitigação das injustiças sofridas 
pelos mais pobres das áreas urbanas (Souza, 
2006; Wampler  e Goldfrank,  2022; Wampler, 
McNulty  e Touchton,  2021). Ademais, acredita-
-se que o OP é um instrumento de gestão e 
planejamento urbano inerentemente territorial 
(Bogo, 2020, 2022; Cabannes, 2015, 2021; Sou-
za, 2006) e, consequentemente, deve ser anali-
sado sob a ótica da justiça espacial e/ou territo-
rial (Harvey,  1973; Legroux, 2022; Soja, 2009). 
Apesar de pesquisadores já terem tratado  da 

conexão entre OP e território (Braga, 2012; 
Silva, 2017; Souza, 2006, 2010), a abordagem 
pela justiça territorial foi pouco explorada. A 
partir disso, seguindo as orientações metodo-
lógicas de Quivy e Van Campenhoudt (2017), 
foram elaboradas as seguintes perguntas de 
pesquisa: “O orçamento participativo tem po-
tencial de ser um veículo para a justiça territo-
rial?” (P1); e “Como a justiça territorial se ma-
nifesta empiricamente via OP entre realidades 
diferentes?” (P2).

Para respondê-las, optou-se – além de 
debate teórico que fundamenta a relação entre 
OP e justiça territorial – pela aplicação de uma 
combinação metodológica de matriz qualita-
tiva em dois estudos de caso analisados com-
parativamente: as cidades de Araraquara (São 
Paulo, Brasil) e Vallejo (Califórnia, EUA). Ambas 
apresentam OPs já com significativo número de 
ciclos realizados (14 e nove, respectivamente) 
e modelos de tomada de decisão deliberativos. 
O conjunto de procedimentos metodológicos 
incluiu a realização de trabalhos de campo nas 
duas cidades, a análise de documentos acerca 
do desenho institucional e dos resultados ter-
ritoriais dos dois OPs e, a principal fonte de 
dados, a realização de 12 entrevistas (seis em 
cada caso) semiestruturadas com sujeitos di-
retamente associados – no passado ou no pre-
sente – com as experiências de OP em questão. 

Portanto, o artigo expande as possibilida-
des para análise qualitativa desse instrumento, 
interpretando-o como relevante para compara-
ção entre realidades urbanas (Flyvbjerg, 2006; 
Sposito, 2016). Também estende para a escala 
local a análise comparativa entre os OPs im-
plementados no Brasil e nos Estados Unidos, 
esforço realizado por autores como Gilman e 
Wampler (2019) e Goldfrank (2020). Esse ele-
mento é importante, pois ambos os países são 
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considerados dois dos mais influentes na apli-
cação do OP em nível global (Dias et al., 2021) e 
têm a motivação normativa (Wampler, McNulty  
e Touchton, 2021) como o principal vetor de 
adoção do instrumento em seus poderes locais.

O artigo está estruturado em seis partes, 
incluindo a introdução. A seguir, as partes dois 
e três tratam, sinteticamente, das proposições 
teóricas que fundamentam a relação entre OP 
e justiça territorial. Em sequência, são deta-
lhadamente descritos os procedimentos me-
todológicos aplicados e o que justifica a defi-
nição dos recortes espaciais. Na quinta parte, 
a análise de resultados é realizada a partir das 
respostas dos entrevistados. Por fim, são apre-
sentadas as considerações finais e os possíveis 
encaminhamentos para investigações científi-
cas futuras.

Orçamento ParƟ cipaƟ vo: 
retornando aos fundamentos 
centrais

O OP corresponde a uma das principais inova-
ções de gestão urbana criadas nas últimas déca-
das, com alto grau de transferibilidade e adap-
tabilidade entre poderes locais de diferentes 
contextos socioespaciais e políticos (Cabannes, 
2018, 2021; Smith, 2009). Após as primeiras ex-
periências da década de 1980, que se concreti-
zaram no modelo de Porto Alegre, forte mobi-
lidade do instrumento ocorreu no Brasil (e pos-
teriormente na América do Sul) ao longo das 
décadas de 1990 e 2000, com diferentes mo-
tivações (Shum, 2024; Souza, 2006; Wampler,  
2008). De maneira parcialmente paralela, a dé-
cada de 2000 foi o primeiro recorte temporal 
de exportação mais amplo do OP do Brasil em 

direção a outros continentes, destacando-se a 
Europa (Sintomer et al., 2012). Como mostram 
os autores, nesse momento – início da década 
de 2010 – havia aproximadamente  1.200 OPs 
em execução no mundo. Porém, o andamento 
da década de 2010 em direção à de 2020 re-
presentou um crescimento  exponencial do nú-
mero de experiências de OP – enquanto entra-
va em forte decadência, no próprio Brasil, por 
uma série de razões que serão descritas adian-
te (Bezerra e Junqueira, 2022; Lüchmann e Bo-
go, 2022; Peres, 2020; Wampler e Goldfrank,  
2022) – especialmente na Europa, na África e 
na Ásia, ultrapassando 12 mil casos no mundo, 
nas estimativas mais otimistas (Dias; Enríquez; 
Júlio 2019; Dias et al., 2021; Wampler, McNulty 
e Touchton, 2021).

Essa popularidade do OP, porém, não é 
vista acriticamente pela comunidade científica. 
Apesar do potencial positivo de uma inovação 
que envolve abrir a “caixa preta” do orçamento 
público para os cidadãos (Smith, 2009) entrar 
em contato com novas realidades institucio-
nais e socioespaciais (Dias et al., 2021), uma 
diversidade de problemas é apontada nessa 
transposição. Dentre os mais evidentes, está 
a dificulda de fiscal e administrativa que diver-
sos governos locais têm na implementação 
(Wampler  e Goldfrank,  2022); a adoção por 
parte de lideranças políticas efetivamente pou-
co interessadas no OP (Souza, 2006); a pouca 
abertura para experimentação e deliberação de 
vários casos, especialmente em países do Nor-
te Global (Falanga e Lüchmann, 2019; Sintomer 
et al., 2012); a baixa dotação orçamentária 
empregada na maioria dos processos fora da 
América Latina (Allegretti e Copello, 2018; Ca-
bannes, 2015; Wampler, McNulty e Touchton, 
2021); a influência do Banco Mundial, que in-
centivou a adoção do OP por governos locais 
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sob uma perspectiva de reforma administrati-
va e racionalização fiscal – em contraposição 
à ideia inicial de radicalização democrática e 
combate às desigualdades (Baiocchi e Ganu-
za, 2014; Porto de Oliveira, 2016) –; e o efeito 
da atuação do Banco Mundial, a noção mais 
“confortável” para os gestores do OP como 
ferramenta para consulta e pedagogia cidadã 
(Allegretti  e Copello, 2018) do que delegação 
de poder ou cogestão de potencial transforma-
dor (Cabannes, 2021; Souza, 2006, 2010). 

Isso remete à necessidade de os valores 
fundacionais do OP – estes, por sua vez, de 
caráter político e normativo – serem trazidos 
à tona. Tal movimento não significa ignorar as 
limitações e problemas encontrados empirica-
mente pelos pesquisadores. Mesmo no caso 
brasileiro, o amplamente considerado mais ro-
busto pelas evidências sistemáticas produzidas 
pela comunidade científica (Wampler, McNulty 
e Touchton, 2021), as considerações apontam 
que a maioria das experiências têm resultados 
mistos e/ou limitados (Boulding e Wampler,  
2010; Fedozzi, Ramos e Gonçalves, 2020; 
Wampler  e Goldfrank, 2022), com diversos mu-
nicípios adotando o OP como mera formalida-
de (Wampler, 2008), por estratégia de política 
eleitoral (Shum, 2024) ou até por oportunismo 
(Souza, 2006). 

Dentre as problemáticas apontadas, es-
tão a instabilidade e a dependência de vontade 
política dos processos (Falanga e Lüchmann, 
2019; Lüchmann e Bogo, 2022), o enforcamen-
to das finanças municipais causadas pelo pacto 
federativo e por legislações específicas (Bezer-
ra e Junqueira, 2022; Peres, 2020), a ascensão 
do neoconservadorismo (Lüchmann e Bogo, 

2022), o vínculo político-ideológico do OP 
com a esquerda e o Partido dos Trabalhadores 
(PT) (Bezerra, 2022; Shum, 2024) e as próprias 
limitações  do desenho do OP, que aparenta 
ter entrado em uma policy bubble² em relação 
aos seus investimentos e melhorias (Wampler 
e Goldfrank, 2022). No entanto, tais pondera-
ções não invalidam os resultados identificados 
e o conjunto de princípios transformadores que 
estavam na origem do OP em Porto Alegre e 
que seguiram presentes em uma série de casos 
brasileiros (Souza, 2010; Wampler e Goldfrank,  
2022) e até internacionais (Cabannes, 2015, 
2018, 2021). Considerando o contexto de sur-
gimento desse programa participativo – em 
um País semiperiférico, com elevadíssimas de-
sigualdades socioespaciais e formação de gran-
des periferias urbanas, especialmente nas me-
trópoles (Maricato, 2015; Santos, 2013, 2020; 
Souza, 2006, 2010) –, o primeiro fator a ser 
considerado é sua dimensão de “radicalização 
da democracia”. 

Dado que o OP é criado pelo PT, de es-
querda, que à época buscava se consolidar na 
política nacional com o “modo petista de go-
vernar”, centrado na participação popular e na 
justiça social (Bezerra, 2022), ressignificar (na 
prática ou no discurso) a gestão pública local  
era parte de seus interesses e motes. Logo, 
radicalizar  a democracia “[...] significa dar voz 
e visibilidade àqueles que nunca tiveram chan-
ce de se manifestar, de falar sobre seus desejos 
e sonhos; significa trabalhar para a produção 
do espaço com justiça social” (Ferreira, 2021, 
p. 174). Também tratando dos valores nuclea-
res do OP, Baiocchi e Ganuza (2014, pp. 30, 33; 
tradução  nossa) argumentam que:
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De todas as propostas de Utopias Reais, 
o orçamento participativo tem um status 
único: não só é uma reforma institucional 
que tem sido amplamente implementa-
do [...], é uma que seu desenho original 
é conscientemente direcionado ao tipo 
de transformação social que dá suporte 
ao pensamento das Utopias Reais.  [...] 
Esse modelo mira em fomentar tomadas 
de decisão eficientes e redistributivas de 
maneira deliberativa, democrática e su-
perior às estruturas de comando e con-
trole, por múltiplas causas. 

Parte-se do princípio, portanto, de que a 
implementação do OP gera um ganho coletivo 
em duas vias: política e territorial. A primeira, 
porque os sujeitos historicamente periferiza-
dos e oprimidos pelo Estado heterônomo re-
cebem – por via de delegação de poder ou de 
cogestão – a possibilidade de atuar na tomada 
de decisão  pública (Baiocchi e Ganuza, 2014; 
Souza, 2006, 2010). Já a segunda advém da 
função do OP enquanto instrumento de gestão 
urbana, ao passo que ocorre uma descentrali-
zação das informações – que não ficam restri-
tas somente aos técnicos – e um input muito 
mais significativo em relação às demandas de 
serviços e melhorias a serem realizadas em 
diferentes partes da cidade, destacando-se as 
periferias (Cabannes, 2007, 2021; Marquetti, 
Campos e Pires, 2008). 

Tal combinação remete a outro prin-
cípio fundamental do OP, a “inversão de 
prioridades”,  delimitada e classificada por Ca-
bannes (2018, p. 15; tradução e grifos nossos) 
em três tipos que estariam presentes na ori-
gem do instrumento: 

Reversão de prioridades espaciais: re-
cursos são canalizados para espaços co-
mo bairros, áreas rurais e periurbanas, 
vilas e assentamentos remotos, terras 

ocupadas ou não legalizadas, centros de-
cadentes, etc. que historicamente foram 
e ainda são excluídos e não são tão bene-
ficiados de investimentos públicos e sub-
sídios tanto quanto espaços produtivos.

Reversão de prioridades sociais: consis-
te em canalizar mais recurso por via dos 
OPs para aqueles grupos que historica-
mente tiveram menos. Uma discrimina-
ção positiva desse tipo em direção aos 
que “não têm” significa também abrir 
canais e espaços de participação para 
os grupos sociais mais vulneráveis. A 
depender da cidades, esses grupos vul-
neráveis seriam os jovens, os idosos, as 
mulheres, a população afrodescendente, 
por exemplo, no Brasil, migrantes e refu-
giados, população LGBT+, povos originá-
rios e minorias étnicas, etc.

Reversão de prioridades políticas: ou 
“poder para aqueles que não detém po-
der”, consiste em abrir espaço político 
para aqueles que nunca tiveram um es-
paço político. O OP pode ser, mesmo que 
este não seja frequentemente o caso, 
um poderoso meio para mudar o poder 
da tomada de decisão em favor dos sem 
poder, por via da transferência do poder 
da tomada de decisão financeira para os 
participantes do OP, também transferin-
do para eles o poder de definir suas re-
gras do OP.

A conceituação acima trata de elementos 
relevantes para a análise aqui realizada. Pri-
meiramente, porque reforça o já argumentado 
aspecto territorial inerente ao OP, em que é 
interpretado como um instrumento significa-
tivo para a produção do espaço urbano (Silva, 
2017), dada a força que os canais institucionais 
têm na produção da cidade (Lefebvre, 1991). 
Nesse caso, o território não é interpretado so-
mente como a divisão regional elencada no de-
senho institucional, mas sim como as relações 
de poder manifestadas no espaço (Raffestin, 



As relações entre Orçamento Participativo e justiça territorial

Cad. Metrop., São Paulo, v. 27, n. 63, e6368227, maio/ago 2025 7 de 28 

1993; Souza, 2013), especificamente o urbano. 
Como argumentado por Raffestin (1993, p. 60), 
“O território é o espaço político por excelência, 
o campo de ação dos trunfos”. Logo, conside-
rando a centralidade da dimensão política para 
o espaço e o território, é possível visualizar a 
posição do OP em tal dinâmica. Seja como ino-
vação de gestão urbana voltada à radicalização 
democrática, seja como ferramenta de racio-
nalização administrativa, a tomada de decisão 
política e a deliberação são centrais, pondo o 
território – e, logo, as relações de poder – entre 
as condições fundamentais do programa (Sou-
za, 2006, 2010).

Portanto, ao tratar da inversão das rela-
ções de poder no espaço urbano e da mitiga-
ção de desigualdades socioespaciais, a busca 
por argumentos ético-políticos agrega signifi-
cativamente o arcabouço teórico aqui explora-
do. É neste contexto que o debate acerca da(s) 
justiça(s) se faz presente a seguir.

Da jusƟ ça social à jusƟ ça 
territorial no OP

Diversas caracterizações de justiça já foram 
utilizadas para se referir aos objetivos e re-
sultados do OP. Dentre elas, é possível citar a 
justiça tributária (Carlos, 2015), a justiça econô-
mica (Su, 2022), a justiça climática ou ambien-
tal (Cabannes, 2018), a justiça racial (Su, 2022) 
e, por fim, a justiça redistributiva (Cabannes, 
2018, 2021; Carlos, 2015). Esta última é a que 

apresenta  diálogo mais direto com o conjunto 
de dimensões da justiça discutidos até aqui. Em 
termos gerais, pode ser caracterizada como a 
ideia de que a produção de riqueza e o acesso 
a serviços e infraestruturas são distribuídos de 
maneira desigual no espaço (seja por intenção, 
seja pela natureza “caótica” das relações de 
mercado que compõem a cidade capitalista), 
onerando os sujeitos e os grupos periféricos. 
Como aponta Legroux (2022, p. 13):

Essa visão da justiça se constrói sobre a 
noção de “paridade de participação”: de 
um lado, o paradigma da redistribuição 
é centrado nas injustiças socioeconômi-
cas, o que implica focar nos mecanismos 
de exploração e reprodução das desi-
gualdades; e, de outro, o paradigma do 
reconhecimento centra-se nas injustiças 
culturais, produto de modelos sociais de 
representação, interpretação e comu-
nicação, que têm a ver com dominação 
cultural, negação de reconhecimento e 
desprezo.

O prefixo “re” implica que a distribuição 
já ocorre, mas ela é injusta e direcionada em 
desacordo com as necessidades da população 
(especialmente, de partes específicas dela), o 
que é corroborado pelas obras que apontam 
as contradições, relações de poder e interesses 
associados à cidade capitalista, destacando-se 
o Brasil (Maricato, 2015; Rolnik, 2011; Santos, 
2013, 2020; Souza, 2010). Ademais, há vínculo 
claro desta noção com a de justiça social, que 
se tornou relevante enfoque das análises e pro-
posições nos estudos urbanos a partir do tra-
balho seminal de Harvey (1973). Tal conexão é 
vista nesta argumentação:
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Enquanto instrumento de justiça social, 
espera-se que o orçamento participati-
vo contribua para a diminuição das de-
sigualdades sociais e para redistribuição 
da riqueza produzida no município atra-
vés de investimentos públicos que bene-
ficiem os desfavorecidos da cidade.
[...]
Aqui, a ideia de justiça distributiva ou a 
ideia de redistribuição conjuga-se com 
justiça social, a partir do princípio de 
valorização de serviços em termos de 
oferta e demanda, em que os indivíduos 
que dominam menos recursos e “neces-
sários” têm mais direito do que outros. A 
justiça social é pensada enquanto prin-
cípio (ou série de princípios) com o pro-
pósito de resolver direitos conflitivos na 
sociedade, na alocação de recursos pú-
blicos, tendo em vista a maximização das 
perspectivas dos menos afortunados. 
(Carlos, 2015, pp. 153, 169)

Portanto, a perspectiva da luta por jus-
tiça social a partir de uma inovação democrá-
tica que promova parceria ou delegação de 
poder com o poder público está no cerne do 
surgimento do OP, ainda que sua aplicação 
não chegue a esse patamar em muitas expe-
riências (Baiocchi e Ganuza, 2014; Wampler 
e Goldfrank, 2022). Mesmo que a redistribui-
ção dos gastos e serviços públicos em direção 
às periferias urbanas seja a principal – e mais 
mensurável – manifestação desse princípio, a 
justiça social não se dá exclusivamente por is-
so, até pela limitação de recursos normalmente 
deliberados pelo OP, mesmo quando compõem 
parte significativa dos investimentos locais (Ca-
bannes, 2015; Carlos, 2015; Wampler, 2003). 
Em adição, outros elementos devem ser consi-
derados, como a inclusão social, o controle da 
população em torno da tomada de decisão, a 
efetiva execução dos projetos e sua tipologia 
(Fung, 2015; Mattei, Santolamazza e Grandis, 
2022; Wampler, McNulty e Touchton, 2021). 

Porém, esta combinação, associada ao já 
debatido  fator inerentemente territorial do OP, 
aponta a necessidade de discutir seus avanços 
sob a ótica da justiça espacial (ou territorial). 
Defende-se, aqui, que ela está no “núcleo du-
ro” do instrumento e deve ser articulada para 
analisá-lo e interpretá-lo.

O debate em torno da justiça espacial é 
longo e complexo, dada a própria polissemia, 
multidimensionalidade e a necessidade de po-
sicionamentos éticos-filosóficos para definir o 
que é justo e injusto (Harvey, 1973; Legroux, 
2022; Soja, 2009). Como mostram os autores, 
normalmente esta é analisada de maneira a 
englobar as citadas no início da presente se-
ção, tendo em vista a amplitude do conceito 
de espaço-tempo como desenvolvido na ciên-
cia geográfica crítica (Harvey, 2008; Lefebvre, 
1991; Souza, 2013). Em termos de delimitação 
conceitual – e alinhando-se com o discutido até 
agora – Soja (2009, p. 3) aponta que:

1) Em um sentido mais amplo, a (in)jus-
tiça espacial se refere em uma ênfase fo-
cada e intencional nos aspectos espaciais 
e geográficas de justiça e injustiça. Como 
um ponto inicial, isso envolve a distri-
buição espacial equilibrada e equitativa 
dos recursos valorados socialmente e as 
oportunidades para utilizá-los.
[...]
3) A (in)justiça espacial pode ser vista 
mutuamente como resultado e processo, 
já que as geografias ou padrões de dis-
tribuição que são em si mesmos justos/
injustos tanto quanto os processos que 
produzem esses resultados.

Destarte a reflexão de como as desigual-
dades socioespaciais resultam em injustiças 
espaciais, o que interessa no momento é fun-
damentar qual é a conexão do OP com a jus-
tiça espacial (e territorial) e como esta pode 
se dar no real. Como apontam Harvey (1973) 
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e Legroux (2022), uma perspectiva crítica de 
análise da justiça implica fundamentos morais 
associados ao mundo do trabalho, que vê nega-
tivamente a concentração da riqueza produzida 
pelos trabalhadores por um número reduzido 
de agentes-atores. Isso não implica que as in-
justiças se deem somente pela renda, sendo 
também interseccionais (raça, gênero, classe, 
sexualidade, etc.) e principalmente espaciais, 
seja pelas práticas, pelas representações ou 
pela  própria reprodução do espaço urbano 
voltado ao lucro, centrado no binômio valoriza-
ção/desvalorização.

É nesse contexto de injustiças que as 
reinvindicações surgem, que os sujeitos perifé-
ricos (e seus aliados) fortalecem a busca por di-
reitos e o fazem seja em parceria, apesar ou até 
contra as instâncias estatais (Souza, 2010), e o 
OP se insere nesse ambiente de lutas. A busca 
pelos mais diversos direitos – à habitação, à 
água, ao alimento, à propriedade, à existência, 
etc. – “são reinvindicações de uma justiça a ser 
conquistada por e pelo espaço. Por isso, o ad-
jetivo ‘espacial’ da justiça torna-se fundamen-
tal” (Legroux, 2022, p. 14). Como argumenta 
Harvey  (1973), são necessárias alianças estra-
tégicas que permitam buscar e alcançar uma 
visão palpável de justiça social (e espacial). 
Assim, a justiça espacial só faz sentido quando 
associada à materialidade, ao “mundo real”, 
não tendo um fim em si mesma, mas sendo um 
constante processo, do qual instrumentos de 
planejamento e políticas públicas participativas 
são parte integrante (Gervais-Lambony, 2017). 
Logo, o fato de a justiça estar no cerne da cria-
ção do OP deve ser levado em consideração co-
mo parâmetro para análise do sucesso e qua-
lidade das experiências, com avaliações quan-
titativas e qualitativas (Wampler e Goldfrank, 
2022; Wampler, McNulty e Touchton, 2021).

No que segue a esta argumentação, ca-
be explicitar uma ideia, delineada em trabalho 
anterior (Bogo e Silva, 2023), de que a termi-
nologia utilizada para tratar da análise e da 
discussão  em torno do OP deve ser a de justiça 
territorial. O termo não é exclusividade deste 
autor, visto que o uso do território em conjunto  
do debate da justiça ou a própria “justiça terri-
torial” aparece em trabalhos como os de Harvey  
(1973), Souza (2010), Gervais-Lambony (2017) e 
Lima (2016, 2020). Este vai defini-la como “[...] 
a situação socioespacial, em que os vetores que 
promovem espaços opressores são, efetiva-
mente, combatidos e eliminados, ou, idealmen-
te, não existem” (Lima, 2016, p. 12) e que “[...] 
a justiça territorial deve ser o horizonte das po-
líticas públicas” (ibid., p. 16), reforçando o papel 
de planejamento e gestão.

O referencial teórico-conceitual que fun-
damenta a escolha realizada pela justiça terri-
torial neste artigo vai além. Aqui, parte-se do 
pressuposto – anteriormente debatido – de 
que o território diz respeito à manifestação es-
pacial das relações de poder (Raffestin, 1993; 
Souza, 2013) e que o espaço urbano é imbuído 
por elas de maneira multiescalar e multidimen-
sional. Ora, se o surgimento do OP enquanto 
inovação democrática se dá com o objetivo 
de inverter as prioridades políticas e materiais 
do centro em direção à periferia (em seu sen-
tido espacial e simbólico), logo, o que está em 
questão  é a transformação das relações de po-
der de dada realidade urbana. Trata-se de uma 
busca – ainda que parcial e limitada – de com-
bate às injustiças socioespaciais. Como visto até 
aqui, o território é o conceito mais direciona-
do para tal análise, justificando o emprego da 
“justiça territorial” daqui em diante. Ressalta-
-se que, por mais que a justiça redistributiva já 
seja permeada por um elemento espacial, seus 
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objetivos  estão circunscritos a aspectos mate-
riais e da distribuição de recursos públicos. Tais 
características também estão presentes na jus-
tiça territorial, mas esta é mais ampla, tratando 
de campos de ação que vão além somente da 
materialização de investimentos e que envol-
vem mudanças em outro nível escalar. A princi-
pal referência conceitual, como compreendido 
aqui, gira em torno das relações de poder no 
espaço (Raffestin, 1993; Souza, 2010) e como 
elas interferem nas injustiças que ocorrem nos 
territórios, sendo esta a guia principal para as 
análises realizadas.

Porém, foi explicitado ao longo do tex-
to que mensurar a justiça (independente da 
dimensão) é tarefa complexa, demandando 
procedimentos que vão além somente de me-
didas quantitativas. No caso do OP, o enfoque 
não deve ser dado exclusivamente ao instru-
mento em si, mas aos sujeitos envolvidos com 
essa inovação institucional. Afinal, são eles que 
percebem, na prática diária, quais são a relação 
e a influência que o OP tem nas injustiças ter-
ritoriais que se manifestam no espaço urbano. 
Buscou-se, neste artigo, captar tais efeitos a 
partir dos discursos de quem está na linha de 
frente (Roth, 2023).

Procedimentos metodológicos 
e recortes espaciais

A aplicação de metodologia qualitativa, base 
do conjunto de procedimentos que fundamen-
ta este artigo, apresenta ressonância tanto 
entre pesquisadores que têm o OP como seu 
objeto (Lehtonen, 2021; Schugurensky e Mook, 
2024; Wampler, 2003) quanto na pesquisa 
urbana comparada (Flyvbjerg, 2006; Góes e 

Melazzo,  2022; McCann e Ward, 2011; Snyder, 
2001; Sposito, 2016). Em perspectiva mais am-
pla, Quivy e Van Campenhoudt (2017) apontam 
que diversos elementos de interpretação e 
análise da realidade social não podem ser cap-
turados exclusivamente pela quantificação e 
que trabalhos de matriz qualitativa demandam 
esforço dos autores para que haja coerência in-
terna (método e procedimento) e externa (para 
com o resto da comunidade científica).

Além de não estar baseada em técnicas 
de quantificação, a investigação qualitativa é 
tradicionalmente associada a um menor núme-
ro de casos, mas com maior aprofundamento, 
buscando considerável compreensão das di-
nâmicas e da multidimensionalidade dos ob-
jetos (Quivy e Van Campenhoudt, 2017; Souza, 
2013). Góes et al. (2022) argumentam que há 
neste modelo maior aproximação e interação 
entre sujeito e objeto, tornando a pesquisa um 
processo mais dinâmico, com postura inter-
pretativa e construcionista. Ao tratar da expe-
riência espacial, os autores pontuam que ela é 
tridimensional – estrutural, funcional e simbó-
lica – e pode ser mais bem capturada a partir 
de procedimentos qualitativos. Reforça-se que 
tal estrutura do fazer científico também permi-
te generalizações e correlações com processos 
gerais, algo que não é restrito aos resultados 
de metodologias quantitativas, apresentando 
suas próprias particularidades (Flyvbjerg, 2006; 
Góes et al., 2022).

Ademais, o artigo também está calca-
do no princípio da comparação. Esta não se 
trata de um método ou de uma metodologia, 
mas é, na verdade, uma estratégia intelectual 
para análise e debate em torno de um deter-
minado objeto (Sposito, 2016). A comparação 
tem sido fundamental para a compreensão de 
singularidades  e particularidades territoriais, 
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destacan do-se sua função para os estudos 
urbanos e as políticas públicas participativas 
(Marquetti e Campos; McCann e Ward, 2011; 
Pires, 2008; Steinberger, 2017).

Ainda que haja grande abrangência e 
liberdade de objetos de investigação sob tal 
estratégia, há critérios e delimitações a serem 
seguidos de maneira a evitar a queda no rela-
tivismo ou a escolha por estudos de caso pou-
co representativos da realidade dos processos 
investigados. Tendo o espaço urbano como 
enfoque (ainda que no meio institucional), é 
evidente que a sua heterogeneidade pode ser, 
ao mesmo tempo, um campo de possibilidades 
e uma armadilha (Souza, 2010, 2013). A partir 
disso, é argumentado por Sposito (2016) que 

as análises comparadas podem tanto buscar 
estudar todos os elementos de um determi-
nado conjunto ou focar em elementos espe-
cíficos de diferentes conjuntos. Este trabalho 
centra-se em torno de elementos diferentes 
que pertencem a conjuntos semelhantes (Fi-
gura 1). Trata-se de OPs com desenhos institu-
cionais (ambos decisórios, mas com diferentes 
modelos) e contextos políticos e socioespaciais 
variados,  mas em cidades que remetem ao 
porte médio no contexto urbano de ambos os 
países – Brasil e EUA. São as cidades com po-
pulação entre 100 mil e 500 mil habitantes no 
contexto brasileiro (Stamm et al., 2013) e en-
tre 100 mil e 250 mil habitantes no contexto 
estadunidense (NCES, s.d.).

Figura 1 – Comparação entre elementos diferentes de conjuntos semelhantes

Fonte: Sposito (2016).
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Os recortes espaciais definidos para a 
comparação são dois: 1) as cidades de Arara-
quara (São Paulo, Brasil), que contém 242.228 
habitantes (IBGE, 2022) e é subordinada à re-
gião de influência do arranjo populacional de 
Ribeirão Preto (IBGE, 2020); 2) Vallejo (Califór-
nia, EUA), composta por 126.090 habitantes 
(USCB, 2020), cidade que é parte da região me-
tropolitana de San Francisco, conhecida como 
Bay Area (Abag, 2024). Além de aprofundar as 
investigações conjuntas entre os OPs dos dois 
países (Gilman e Wampler, 2019; Goldfrank, 
2020), a delimitação dos casos é relevante 
no contexto da comparação entre entidades 
subnacionais internacionais (McCann e Ward, 
2011; Snyder, 2001), dado que estas podem 
“[...] promover um aumento salutar na nossa 
habilidade de acuradamente descrever com-
plexos processos, um foco em unidades sub-
nacionais tem implicações importantes para 
como nós teorizamos tais processos” (Snyder, 
2001, p. 94; tradução nossa).  Snyder também 
argumenta que estudar entidades subnacionais 
(o poder local, aqui) previne a homogeneização 
de análises acerca dos resultados de políticas 
públicas em países altamente heterogêneos 
(como Brasil ou EUA).

A escolha de Araraquara e de Vallejo pas-
sa por uma combinação de fatores. O primeiro 
é o fato de fazerem parte de uma investigação 
mais ampla do autor,³ o que permitiu a reali-
zação dos procedimentos de pesquisa descritos 
adiante. A decisão da delimitação de cidades 
de porte médio passa pela existência de estu-
dos em casos de OP brasileiros nestas entida-
des urbanas – Ipatinga (Wampler, 2003), Serra 
(Carlos, 2015) e Vitória da Conquista (Novaes, 
2016), por exemplo – e a necessidade de enten-
der como o instrumento se comporta em cida-
des de porte médio de outros países. A própria  

mobilidade do OP internamente no Brasil – e 
dele em direção ao exterior – e as adaptações 
pelas quais passou em sua aplicação em outras 
realidades socioespaciais (Porto de Oliveira, 
2016; Smith, 2009) também servem como jus-
tificativa à comparação. Isso se fortalece com 
a constatação de que os OPs estadunidenses 
são majoritariamente normativos (Wampler, 
McNulty e Touchton, 2021), logo, implemen-
tados a partir de motivações ideológicas e/ou 
políticas, o que poderia manter os casos mais 
alinhados aos fundamentos centrais das princi-
pais experiências brasileiras.

Mais especificamente, a delimitação de 
Araraquara é resultado de sua ascensão en-
quanto um dos mais relevantes programas 
de OP do Brasil, tanto por suas adaptações do 
modelo porto-alegrense quanto pelo elevado 
engajamento da população e dos atores políti-
cos locais (Carvalho e Araújo, 2011; Lüchmann, 
Martelli e Taborda, 2021). Justamente pela ins-
piração no que se consolidou como o desenho 
nuclear do instrumento (Sintomer et al., 2012; 
Touchton, 2021; Wampler, McNulty e Touchton, 
2021), Araraquara apresenta, a princípio, maior 
poder decisório de sua população e regras que 
favorecem a inclusão social e a inversão de prio-
ridades, logo, bases para a justiça territorial.  Já 
a escolha da cidade de Vallejo (EUA) passa não 
só pelo já citado modelo de adoção – que po-
tencialmente valoriza debates e deliberações 
sobre inclusão e justiça sociais – mas pelo fato 
de que Vallejo detém o OP municipal mais anti-
go, estável e de investimento relativo dos EUA, 
com nove ciclos completos⁴ e um modelo deli-
berativo, porém menos  complexo e intenso do 
que os “originais” brasileiros.

Como orientam Sposito e Sposito (2022), 
esta pesquisa, de cunho qualitativo, esteve 
apoiada em um conjunto de procedimentos. 
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Primeiramente, a análise documental (Mattei, 
Santolamazza e Grandis, 2022; Vrydagh, 2022), 
permitindo avaliar os elementos institucionais 
dos casos estudados,⁵ destacando-se o dese-
nho institucional dos processos e seus resulta-
dos, como a participação popular e o projetos 
aprovados/implementados. Por segundo, os 
trabalhos de campo (Souza, 2010; Sposito e 
Sposito, 2022) – realizados em novembro de 
2023 em Vallejo e em três ocasiões em Arara-
quara entre maio e junho de 2024 – de maneira 
a acompanhar reuniões associadas aos respec-
tivos OPs, visitar as instalações de gestão parti-
cipativa das cidades, realizar registros fotográ-
ficos, observar particularidades de ambos os 
espaços urbanos e aplicar as entrevistas. 

As entrevistas representam o terceiro e 
mais importante procedimento, sendo a princi-
pal fonte de dados analisados nos resultados. 
Seguindo o proposto por Góes et al. (2022), fo-
ram utilizados roteiros de entrevistas⁶ semies-
truturadas – seis em cada cidade – com dois 
tipos específicos de atores: os citadinos/repre-
sentantes da sociedade civil e os agentes bem-
-informados (ABI). A distinção caracterizada em 
Góes e Melazzo (2022) se dá pela atuação que 
os dois tipos de agentes têm em relação ao es-
paço urbano e o grau de envolvimento com a 
gestão pública. Os representantes são cidadãos 
com atuação significativa em relação ao OP, 
enquanto os ABIs são membros (contemporâ-
neos ou não) do corpo técnico e/ou político do 
poder local, também vinculados ao instrumen-
to. Trabalhos recentes, como os de Lehtonen 
(2021), Roth (2023) e Schmäing (2023) apon-
tam a capacidade e a relevância das entrevistas 
com diferentes grupos de atores sociais envol-
vidos com o OP. 

Partindo da ideia de que tal procedimen-
to se trata de “conversas interessadas” (Góes et 
al., 2022) e da importância da experiência dos 
sujeitos para a produção do espaço (Lefebvre, 
1991), busca-se, por meio das interações entre 
pesquisador e pesquisado, produzir informa-
ções e obter conhecimentos que vão desde 
elementos não quantificáveis (como o simbóli-
co ou o subjetivo) até eventos e dados não pu-
blicamente registrados ou não espacializáveis. 
Nesse caso, assume-se a validade do discurso 
não científico dos sujeitos enquanto conheci-
mento a ser tratado pelos cientistas.

A delimitação dos entrevistados partiu 
do contato do pesquisador com as respectivas 
prefeituras, buscando atores com alto grau de 
envolvimento com o processo e relativa he-
terogeneidade (Góes et al., 2022) a partir da 
técnica da “bola de neve” (Sposito e Sposito,  
2022). Nela, os próprios entrevistados indicam 
sujeitos que podem ser adequados ao objeti-
vo da pesquisa (algo alimentado em conjun-
to pelos trabalhos de campo). A amostragem 
dos sujeitos escolhidos foi definida a partir 
de seus papéis no programa participativo, 
buscando uma variação de funções, gênero 
e idade, quando possível. Por mais que o nú-
mero de ABIs entrevistados tenha superado 
amplamente os representantes da sociedade 
civil – grupos com roteiros de entrevista dife-
rentes –, buscou-se compensar o desequilíbrio 
a partir da heterogeneidade das trajetórias dos 
entrevistados e de seu envolvimento com o 
programa. As 12 entrevistas (Quadro 1) foram 
gravadas com smartphone próprio, transcritas 
e tratadas pelo pesquisador com auxílio do 
software Whisper. 
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A interpretação dos dados gerados a 
partir das entrevistas foi realizada com excer-
tos específicos que remetem às perguntas de 
investigação delimitadas na introdução e são 
debatidas junto aos apontamentos da literatura 
científica – por via de artigos científicos, livros e 
teses/dissertações –, de cunho teórico ou empí-
rico. A delimitação e a análise dos excertos utili-
zados seguiram o orientado por Góes e Melazzo 
(2022), focando no discurso e na narrativa asso-
ciados à experiência espacial dos sujeitos e co-

mo esta se relaciona com vetores institucionais 
e da urbanização. Portanto, não foi elaborada 
uma codificação ou categorização das entrevis-
tas, optando-se por uma abordagem contínua 
entre as falas dos entrevistados, associando os 
temas investigados com suas experiências. Con-
sequentemente, serão exploradas diferentes 
perspectivas em torno da justiça territorial, con-
siderando os sujeitos entrevistados e as institui-
ções citadas por eles como produtos e produto-
res do espaço urbano (Lefebvre, 1991). 

Código Cidade Sujeito Relação com o OP Gênero Idade Duração

A1 Araraquara
Agente
bem-informado

Diretora do OP Feminino 32 anos
78

minutos

A2 Araraquara
Representante 
soc. civil

Presidente do Conselho do 
OP

Feminino 58 anos
72

minutos

A3 Araraquara
Agente
bem-informado

Ex-diretora do OP e deputada 
estadual

Feminino 66 anos
75

minutos

A4 Araraquara
Agente
bem-informado

Gestor de projetos do OP Masculino 57 anos
78

minutos

A5 Araraquara
Agente
bem-informado

Secretário de ParƟ cipação 
Popular

Masculino ~40 anos
51

minutos

A6 Araraquara
Agente
bem-informado

Ex-diretor do OP e vereador Masculino ~60 anos
82

minutos

V1 Vallejo⁷ 
Agente
bem-informado

Ex-delegada do OP Feminino 64 anos
100 

minutos

V2 Vallejo
Agente
bem-informado

Membro do comitê gestor Feminino ~70 anos
99

minutos

V3 Vallejo
Agente
bem-informado

Ex-membro do comitê gestor 
do OP e vereadora

Feminino 48 anos
99

minutos

V4 Vallejo
Representante 
soc. civil

Ex-delegado do OP 
e aƟ vista

Masculino 67 anos
71

minutos

V5 Vallejo
Agente
bem-informado

Diretora do OP Feminino ~35 anos
82

minutos

V6 Vallejo
Agente
bem-informado

Membro do comitê gestor Feminino 75 anos
68

minutos

Quadro 1 – Síntese dos sujeitos entrevistados

Fonte: elaborado pelo autor, em 2025.
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Análise dos resultados: a relação  
a parƟ r dos entrevistados

Inicialmente, é possível delinear três resultados 
obtidos a partir das 12 entrevistas realizadas. 
Em primeiro lugar, os entrevistados observam 
a busca por justiça territorial por via do OP co-
mo uma possibilidade palpável, mas que está 
muito além somente de seus resultados espa-
ciais ou da própria inversão de prioridades, em 
consonância com os argumentos de Gervais-
-Lambony (2017) e Lima (2016, 2020). A rele-
vância das relações de poder na cidade e a sua 
presença no que concerne ao OP também foi 
fora considerada. As justiças social e territorial 
não são mensuráveis em si, mas a percepção 
de quem está envolvido diretamente na aplica-
ção do OP concede profundos elementos para 
sua análise. Em segundo lugar, foi perceptível 
para o este autor certa dificuldade de parte dos 
sujeitos em compreender o conceito de justiça 
espacial/territorial, demandando esforço ex-
plicativo da parte do pesquisador ou causando 
algumas respostas desviantes nesse trecho da 
conversa. No entanto, considera-se esse efeito 
esperado, dado que os próprios cientistas que 
tratam do tema apontam a polissemia e a com-
plexidade do conceito (Harvey, 1973; Legroux, 
2022; Soja, 2009).

Em terceiro lugar, há uma clara diferença 
nos discursos acerca dos resultados materiais 
dos OPs investigados, com a compreensão dos 
entrevistados favorecendo uma percepção po-
sitiva de maneira muito mais evidente em Ara-
raquara do que em Vallejo. Por mais que, na 
cidade brasileira, a grande maioria dos entre-
vistados esteja atuando direta ou indiretamen-
te na gestão do corrente ciclo de OP (com exce-
ção de A3, que trabalhou na primeira gestão  de 

Edinho  Silva)⁸ ou em alinhamento com o proje-
to político defendido pelo governo local (com 
exceção de A2, na época candidata à vereadora 
por um partido da coligação do prefeito, mas 
não de mesmo alinhamento político); o mesmo 
contexto é visto entre os entrevistados da cida-
de estadunidense; com exceção de V4, ativista 
na defesa dos direitos da população em situa-
ção de rua, o grupo ouvido é composto (ainda 
que com certa heterogeneidade) por pessoas 
que atuam diretamente na execução do OP ou 
fazem parte da gestão pública, em alinhamento  
político-ideológico com o city office. As críticas 
diversas estão presentes em ambos os casos, 
mas são mais intensas – e voltadas às limita-
ções de impacto da parte do instrumento – no 
caso de Vallejo.

A principal razão para estas diferenças 
está no desenho institucional dos dois OPs em 
questão, o que foi identificado tanto pela análi-
se documental quanto pelas entrevistas. Como 
definido por Wampler (2003), Cabannes (2021) 
e Mattei, Santolamazza e Grandis (2022), o de-
senho institucional engloba as “regras do jogo” 
e o arcabouço de gestão do OP, definindo a es-
trutura da participação, o poder de tomada de 
decisão dos cidadãos, o papel dos técnicos, a 
delimitação territorial dos projetos e das pro-
postas, o volume dos investimentos e como 
são aplicados. Destarte ambos os casos terem 
etapas de deliberação, a formação de delega-
dos e a eleição de representantes (um conselho 
do OP [COP] em Araraquara e um comitê gestor 
em Vallejo), duas peças importantes, diferem: 
a regionalização do programa (Souza, 2010) e a 
fatia de recursos públicos disponíveis à delibe-
ração (Cabannes, 2015).

Ainda que tenham ocorrido pequenas 
alterações no desenho da regionalização em 
Araraquara na retomada do OP em 2017 – que, 
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após oito edições consecutivas entre 2001 e 
2008, foi suspenso com a eleição de governo 
do Movimento Democrático Brasileiro, de cen-
tro-direita (Carvalho e Araújo, 2011) –, o que 
foi alvo de críticas dos entrevistados A3 e A6,⁹ 
o fluxo do processo tem se mantido o mesmo 
(Lüchmann, Martelli e Taborda, 2021). Como 
explicitado nos documentos públicos, a cidade 
é dividida em 11 regiões (incluindo uma que 
une três assentamentos rurais) divididas em 
mais 27 sub-regiões. São nessas menores sub-
divisões em que ocorre o debate das propostas 
e a maior interação dialógica entre cidadãos 
e técnicos. Os projetos levantados nas “subs” 
são então votados nas plenárias regionais, que 
elegem a principal demanda da região para es-
tar presente no orçamento do ano seguinte,  
não necessariamente estando restritas às 
primeiras colocadas, algo reforçado por A4, 
responsável pela elaboração e execução dos 
projetos. Durante  o ciclo, são ainda realizadas 
mais seis plenárias temáticas¹⁰  e uma plenária 
da cidade, cada uma com um projeto eleito. 
Consequentemente: 

Então... É muitas obras, muitas obras. E a 
gente está tipo assim... Você pega aí um 
complexo em total de 18 obras por ano. 
Hoje a gente teria quase 100 obras só de 
orçamento participativo, que é a priori-
dade. Aí você começa a contar segundo, 
terceiro [colocados]... (Entrevistado A4)

Já em Vallejo, desde que o processo foi 
iniciado, em 2012, com a consultoria da or-
ganização não-governamental Participatory 
Budgeting  Project¹¹  – a mais importante dos 
EUA no tema (Goldfrank, 2020) – o formato 
tem sido city-wide, ou seja, não há uma re-
gionalização que condicione a votação ou a 
implemen tação dos projetos escolhidos, algo 
eviden te no portal institucional da ferramenta. 

Os projetos são propostos pelos cidadãos ou 
por representantes de ONGs através de sub-
missão na plataforma on-line da prefeitura ou 
deliberação durante as plenárias, que, como 
declarado pela entrevistada V5, coordenadora 
do processo, têm sido realizadas de maneira 
remota desde a pandemia de Covid-19 (2020 
e 2021). Cabe ao comitê gestor debater a exe-
quibilidade dos projetos e acompanhar sua 
execução  (papel similar ao COP de Araraquara), 
que são definidos a partir de votação absoluta 
pelos cidadãos, até atingir o teto máximo de 
investimentos previamente delimitado pelo 
comitê, com valores específicos para obras de 
capital e serviços executados por ONGs. A esti-
mativa orçamentária definida para as interven-
ções normalmente é superada, algo presente 
nos relatos das entrevistadas V1, V3 e V5, todas 
com papel atuante (no passado ou presente) 
no comitê gestor, responsável pela implemen-
tação e pelo acompanhamento dos projetos. 
Um exemplo dessa questão é evidente na fala 
de V1: “Havia um outro projeto para embelezar 
um bairro, por US$24 mil. Era um pouco vago, 
mas eles decidiram por azulejar as escadas da 
Capitol Street. [...] Então, US$24 mil. Bem, aca-
bou custando mais de US$300 mil.”

Essa diferença de desenho, que a nível 
nacional já havia sido apontada por Gilman e 
Wampler (2019) e Goldfrank (2020), manifesta-
-se nos casos específicos, demonstrando os 
impactos refletidos no território. Apesar de o 
modelo city-wide ser considerado adequado 
(ou até o ideal) para a maioria dos entrevista-
dos em Vallejo – com a única opinião contras-
tante sendo a de V3, vereadora que gostaria de 
ver investimentos direcionados às áreas mais 
vulneráveis –, o teto de investimentos estabe-
lecido pode ser interpretado como um intenso 
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limitante, senão o mais importante. Ademais, o 
valor já originalmente baixo, também tem di-
minuído progressivamente ao longo do tempo, 
visto que:

As duas primeiras edições tinham 3% de 
um imposto, então atingiu a marca de 
US$3,5 milhões, depois US$2,5 milhões 
e então foi para US$ 1 milhão para o 
ciclo... eu acho que quatro, cinco, seis e 
então no sete veio a pandemia e isso foi 
quando esse milhão foi reduzido para 
US$500 mil. Ciclo oito foi US$500 mil, 
porque nós pulamos um ano, nós adicio-
namos dois potes juntos dos ciclos sete 
e oito, e foi assim que tivemos US$1 mi-
lhão para financiar o ciclo oito. E então 
o ciclo nove voltará aos US$500 mil, a 
não ser que mudamos a linha do tempo 
para manter o ciclo nove com dois anos 
fiscais. (Entrevistada V5)

Ou seja, a entrevistada, diretora do OP 
desde 2017, explicita que os nove ciclos forne-
ceram, somados, US$14 milhões para a delibe-
ração direta dos cidadãos via OP. Pode-se ob-
servar pelo portal institucional que a queda dos 
valores fornecidos também afetou o número 
de projetos, que chegou a 12 no ciclo de 2013, 
sendo somente cinco em 2023. Ainda que os 
valores previstos sejam muitas vezes superados 
ao longo da execução – o que foi reforçado pe-
las entrevistadas V1 e V3, ambas as vereadoras 
com função de aprovação orçamentária dos 
projetos –, a gestão local de Vallejo tem con-
cedido o poder de, em média, US$12,33 por 
ciclo a cada habitante da cidade. Nas últimas 
edições, esse valor per capita chega a somente 
US$3,96. De acordo com Souza (2006, 2010), 
Cabannes (2015) e Allegretti e Copello (2018), a 
baixa dotação orçamentária destinada ao OP é 
evidência de pouco compromisso político com 
o programa e limitada capacidade de transfor-
mação social, afetando a confiança da popula-
ção no instrumento e a própria participação. 

Considerando as dificuldades infraes-
truturais, as desigualdades socioespaciais e a 
periferização  que ocorre nas cidades brasileiras, 
mesmo nas médias (Maricato, 2015; Santos, 
2013; Souza, 2010), há sentido que seus OPs – 
pelo menos os de maior impacto – apontem 
na direção de corrigir tais falhas. Wampler e 
Goldfrank  (2022) argumentam, portanto, que 
OPs em países centrais (como os EUA) tendem a 
não atacar tais questões, visto que a população  já 
é bem servida de bens e serviços. Porém, levan-
do em conta a heterogeneidade da rede urbana 
e das políticas públicas (Snyder, 2001) em um 
país  como os EUA, isso não é necessariamente 
verdade, até por se tratar do mais desigual país 
desenvolvido do mundo (Harvey, 2008). A posi-
ção periférica de Vallejo na Bay Area foi trazida 
pelos entrevistados em todos os registros, inde-
pendentemente de suas trajetórias ou relação 
com o OP, incluindo a alta taxa de criminalidade 
(V5), o baixo valor dos imóveis (V3), o alto grau 
de pessoas em situação de rua (V3 e V4) e as li-
mitações infraestruturais e de investimento pú-
blico (todas as entrevistas),¹² além do fato de a 
cidade ter falido (V2; V4; V5; V6). Logo, há preo-
cupação e críticas em relação à capacidade atual 
do OP da cidade de impactar o território,

[...] nossa câmara e nosso comitê ges-
tor veem o nosso sucesso por números, 
de quantas pessoas estão efetivamente 
participando nisso, e quando eu vejo es-
sa queda [na participação], é assustador 
agora. [...] e quando nós diminuímos o 
investimento no OP em Vallejo, também 
diminui o montante que podemos alocar 
aos projetos. Então, em projetos de ca-
pital nós tínhamos um limite de US$300 
mil [por obra] quanto tínhamos US$1 
milhão, logo, 30%. Agora estamos em 
US$150 mil, e já é difícil o suficiente fazer 
um projeto de infraestrutura que pode 
causar impacto com US$300 mil, imagi-
na com US$150 mil. (Entrevistada V5)
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Agora eles estão tentando aplicar isso, 
é uma pequena quantia de dinheiro, 
US$1 milhão. E eu não sei, eu não lem-
bro quanto eles [prefeitura de Vallejo] 
receberam do governo federal e todos 
esses impostos e coisas locais, mas esse 
1 milhão não vai longe, realmente não 
vai longe. E então isso é consumido por 
novos rádios para a polícia, certo? [...] 
Eu digo, deveria ser no mínimo US$3 
milhões, talvez US$4 milhões para aten-
der as necessidades da comunidade de 
maneira  a fazê-la mais saudável. (Entre-
vistado V4)

Os excertos acima evidenciam uma pro-
blemática apontada por sujeitos em posições 
muito diferentes. No primeiro caso, trata-se da 
coordenadora do programa indicando a frustra-
ção com a limitação no investimento, em uma 
disputa de poder com a câmara de vereadores. 
Já no segundo, temos um ativista sugerindo 
que os valores empregados são insuficientes, a 
partir de uma posição externa ao poder local. O 
próprio V4 também relata a recente aquisição 
de um edifício para a força policial no valor de 
US$23 milhões, ou seja, em muito superando o 
total disponibilizado como teto ao OP em nove 
ciclos de deliberação. 

Em contraposição, o panorama de in-
vestimentos e de impacto em Araraquara se 
difere muito do visto até aqui. Documentos 
disponibilizados pela prefeitura evidenciam 
que, desde 2017, o que corresponde a cinco 
ciclos de deliberação – em 2020 e 2021 o OP 
foi interrompido na cidade por conta da pan-
demia de Covid-19 e em 2024 o ciclo foi com-
posto por “conferências” focadas em reavaliar 
o programa e seu desenho institucional, sem 
eleição de novas obras – o valor direcionado 
à investimentos do OP soma aproximadamen-
te R$177 milhões. Isso equivale a, em média, 
R$146 por pessoa por ciclo, valor significati-
vamente mais alto que o caso californiano, 

mesmo  considerando  a atual cotação desfa-
vorável do dólar, o que equivaleria a US$26,21 
per capita.¹³ Porém, cabe destacar que o im-
pacto desse montante em contexto brasileiro é 
muito superior ao dos EUA, especialmente no 
que tange a obras de infraestrutura. 

Mesmo que tal valor esteja aquém do au-
ge das experiências brasileiras mais potentes, 
como Porto Alegre (Siqueira e Marzulo, 2021; 
Souza, 2010) e Guarulhos (Cabannes, 2015), 
ele denota um grau de seriedade e impacto do 
instrumento mais profundo em um contexto 
que os OPs brasileiros estão majoritariamente 
fragilizados em seu componente fiscal (Fedozzi,  
Ramos e Gonçalves, 2020; Peres, 2020). Em 
adição, deve-se considerar as intervenções rea-
lizadas pelo programa de OP da gestão anterior  
de Edinho Silva (2001-2008), das quais há pou-
quíssimos registros¹⁴ – algo reforçado pelas 
entrevistadas A1 e A3, ambas envolvidas com 
a coordenação do OP, ainda que em momen-
tos diferentes – e que estiveram direcionadas 
para atender demandas urgentes da população 
(principalmente equipamentos de saúde, edu-
cação e pavimentação), majoritariamente para 
a periferia (entrevistados A3 e A4). 

Em termos de justiça territorial, além 
do alto índice de execução das obras (70%, de 
acordo com o entrevistado A4) e da participa-
ção recorde em 2023 (8.884 pessoas), o prin-
cipal elemento a ser elencado em Araraquara 
é a verificação de quais populações são impac-
tados pelo OP. Esse elemento diz respeito à 
modificação das relações de poder, indo além 
somente do componente material da justiça. 
Quando perguntados sobre quem mais se be-
neficia, os entrevistados indicam: “Eu acho que 
é a população que realmente precisa do Esta-
do. [...] quem se beneficia do projeto, de for-
ma geral, é a população que mais precisa dos 
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equipamentos, e isso é inegável” (A1); e A6 diz: 
“esse instrumento vai beneficiar quem se or-
ganizar melhor, quem conseguir se organizar. 
Mas quem se organiza? Quem necessita. Então 
acaba beneficiando mais as pessoas que mais 
precisam do serviço público. Ou as minorias po-
líticas”.  Por mais que ambos os entrevistados 
tenham alinhamento com a gestão – A1 é atual 
coordenadora do OP e A6 o coordenou entre 
2017 e 2020 – isso sugere que elementos da 
justiça territorial estão explicitamente presen-
tes no corpo técnico e político que coordena o 
programa. Ademais, todos os outros entrevista-
dos de Araraquara apontam o benefício do OP 
para as populações periféricas, independente-
mente de sua relação com o processo no pas-
sado ou no presente. Isso é complementado 
pela fala de A4, responsável pela mobilização 
das comunidades para assembleias, que argu-
menta: “[a] região [dois] é a que a gente tem 
menos participação. Por quê? É um pessoal que 
tem poder aquisitivo maior. [...] Então, não é 
esse pessoal que é beneficiado, tanto que eles 
não participam”. 

Os relatos apontam para uma efetiva 
ocorrência da inversão de prioridades nos ter-
mos delimitados por Baiocchi e Ganuza (2014) 
e Cabannes (2018), territorialmente direciona-
dos por um desenho institucional eficaz, ainda 
que sem regras complexas de redistribuição 
como as de Porto Alegre (Siqueira e Marzulo, 
2021), Belo Horizonte (Wampler, 2003) e Vi-
tória (Carlos, 2015). Além de ser unanimidade 
entre os entrevistados de que esse fenômeno 
está ocorrendo em Araraquara, até a “inver-
são da lógica do poder” chegou a ser aponta-
da nas conversas com A1 e A5, ambos sujeitos 
que fazem parte da gestão e têm vínculo direto 
com o prefeito Edinho. Ainda que devam ser 

consideradas as limitações do OP no espaço 
urbano brasileiro, especialmente na contempo-
raneidade (Fedozzi, Ramos e Gonçalves, 2020; 
Wampler e Goldfrank, 2022), tais exemplos 
indicam o potencial que a ferramenta tem em 
modificar as relações entre Estado e sociedade, 
algo manifestado no território. Isto porque o 
OP não atua sozinho, devendo ser compreen-
dido como instrumento de planejamento (algo 
reforçado pelos entrevistados A3 e A6, ambos 
ex-coordenadores do programa) e parte de um 
arcabouço mais amplo de participação popular, 
como defendido por A5 e A6, sujeitos que não 
têm sua origem profissional ou política na par-
ticipação em si, mas na segurança alimentar e 
na cultura, respectivamente.

Essas constatações não implicam, porém, 
um “fracasso” do caso de Vallejo. Apesar do de-
créscimo dos investimentos e da participação, 
algo que pode minar a credibilidade com os ci-
dadãos (Wampler e Goldfrank, 2022), avanços 
são identificados. Alguns investimentos de ca-
pital tiveram grande impacto simbólico, como 
a pista de skate citada pelas entrevistadas V2 
e V3, que acompanharam a execução e os re-
sultados do projeto em seus papéis no comitê 
gestor. Outros (V1, V4, V5 e V6, todos com dife-
rentes perspectivas e trajetórias em relação ao 
processo) apontaram que os projetos de servi-
ço têm atendido populações vulneráveis que 
não teriam suas demandas coletadas sem o OP. 
Ainda que não haja regra que delimite este tipo 
de investimento à grupos periféricos, a entre-
vistada V1, ex-vereadora, reforçou: “eu penso 
que as pessoas que se beneficiam são provavel-
mente pessoas de baixa renda, mais do que o 
público geral, o que é ótimo”. Porém, as limita-
ções sempre são ressaltadas: 
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[...] eu gostaria de ver mais, seja pelo 
OP ou outro programa de revitalização 
de bairros, um investimento mais dire-
cionado para alguns de nossos bairros 
mais pobres, certamente com programas 
e serviços, mas também ruas e estradas 
e só melhorias gerais de infraestrutura. 
(Entrevistada V3)

No entanto, ao tratar especificamente 
da justiça territorial, a diferença entre os casos 
se torna evidente. Por mais que esta não pos-
sa ser resumida às obras e investimentos ou à 
redistribuição em si (Lima, 2020; Soja, 2009), as 
fragilidades apontadas pelos entrevistados em 
Vallejo indicam um distanciamento da execução 
material e institucional do OP em relação à jus-
tiça nos territórios. Apesar da resposta positiva 
da entrevistada V1 – indicando que “Você sabe, 
em uma escala muito pequena, com US$1 mi-
lhão” – quando perguntados se há um papel do 
OP na justiça territorial na cidade, afirmaram:

Não, eu não vejo isso. Não. [...] visto que 
eram só projetos finitos. Eles não trata-
vam a injustiça social. Eles não tratavam 
a subeducação de crianças, escolas e etc. 
Não tratavam. O OP não trata disso. A 
cidade não permitiria isso de qualquer 
maneira. Não é algo tangível. (Entrevis-
tado V4)

Justiça territorial ou social? Eu não acho 
que em geral esse seja o nosso foco. Eu 
penso que, talvez, não é a nossa missão. 
Especificamente, é mais abrir as portas 
para que qualquer um que queria partici-
par participe, mas dizer que nós miramos 
em grupos específicos para abranger 
igualdade... eu não penso que essa é a 
nossa missão. (Entrevistada V5)

Os entrevistados sugerem que a justiça 
territorial não está presente no caso california-
no sob perspectivas diferentes. Ainda que am-
bos entendam a justiça como algo mais amplo, 
V4 – ativista com longo histórico de luta urbana 
e atuação em ONGs – a vê como algo intangível 

e que está inclusive fora do escopo e dos ob-
jetivos do poder público; já V5 – gestora públi-
ca e responsável direta pela operacionalização 
do OP local – observa a justiça territorial como 
política pública voltada à igualdade, algo que 
também não é visto neste processo. Portanto, 
há uma clara dificuldade no que tange à modi-
ficação das relações de poder já estabelecidas 
em tal espaço urbano.

Logo, é perceptível que há uma noção de 
que a relação entre OP e justiça territorial de-
manda mais esforço político, institucional e ter-
ritorial do que vem sendo realizado em Vallejo,  
que mostra a limitação da maioria dos OPs 
estadunidenses (Goldfrank, 2020), por mais 
normativos ou discursivos sobre a justiça so-
cial que alguns deles sejam (Wampler, McNulty  
e Touchton,  2021). Na comparação aqui rea-
lizada, os dados obtidos a partir da análise 
documen tal, os trabalhos de campo e as en-
trevistas trazem evidências para que o caso de 
Araraquara, apesar de sua instabilidade – asso-
ciada à não institucionalização dos OPs brasilei-
ros (Lüchmann e Bogo, 2022) –, apresente  uma 
significativa aproximação material e simbólica 
com a justiça territorial. Quando perguntados 
sobre o tema, os entrevistados apontaram di-
versos elementos que vão além das manifesta-
ções materiais do OP, com efeitos descolados 
somente da política pública em si:

Também, é um objetivo. É uma justiça 
territorial, uma justiça social, atender 
as pessoas que mais precisam, dar voz 
à população. Justiça de todas as manei-
ras, né? [...] tem muita coisa que foi con-
seguida, tem muita creche, tem muita 
escola, tem muito posto de saúde. [...] 
Mas é uma justiça que ao longo dos anos 
você vê essa diferença, vê a diferença na 
realidade inteira, no sentido de precisar 
menos do Estado até. De criar oportuni-
dades. (Entrevistada A1)
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Sim, muito, muito. Na minha opinião sim, 
e acho que na opinião de muitos. Mesmo 
quem fala contra, no fundo, no fundo, se 
olhar, vai aceitar que está sendo sim. Por-
que não está sendo promessas, está sen-
do feito, entendeu? Porque não adianta 
você prometer e não cumprir, então, den-
tro dessas necessidades que as pessoas 
precisam, está sendo feito e visto que es-
tá sendo feito. (Entrevistada A2)

Quando você estabelece esse sistema 
de inversão de prioridades, que é o or-
çamento participativo, com certeza você 
faz justiça social. Você faz justiça com 
aquele povo que mais precisa de política 
pública, não tenho dúvida disso. – E isso 
foi atingido em Araraquara? – Ah, sim. O 
objetivo foi atingido. Aos trancos e bar-
rancos muitas vezes, porque não é fácil 
fazer participação popular, mas eu acho 
que atingiu. Hoje Araraquara é outra. 
(Entrevistada A3)

É como Dom Mauro falava, é no terri-
tório que as pessoas têm rosto, nome e 
endereço. Então eu acho que valorizar o 
município enquanto território, que en-
quanto política pública merece ser mu-
dado e transformado à luz daquilo que é 
desejo e anseio para que haja uma jus-
tiça social, eu acho que é fundamental. 
(Entrevistado A5)

Os quatro excertos indicam diferentes 
interpretações da justiça territorial, mas há 
consonância entre os entrevistados de que o 
OP é uma ferramenta relevante em sua bus-
ca. A1, coordenadora do programa, interpreta, 
ao mesmo tempo, que tal objetivo passa por 
realizações materiais e uma perspectiva mais 
ampla, como a emancipação das populações 
periféricas em relação à sua dependência do 
Estado. Já A2, líder comunitária que teve conta-
to com o processo somente pela coordenação 
do COP, observa a justiça por via da materiali-
zação dos projetos em obras, sob uma aborda-
gem mais instrumental. A3 e A5, figuras com 

experiência na gestão pública e com trajetórias 
extensas  no campo político, tratam a justiça sob 
a luz da política pública e da atuação do Estado 
enquanto agente-ator essencial ao combate às 
desigualdades socioespaciais, valorizando tam-
bém o processo educativo. Esse conjunto de vi-
sões apresenta concordâncias com a conceitua-
ção dos acadêmicos sobre a justiça territorial, 
ainda que com as particularidades oriundas das 
experiências dos sujeitos. Na análise aqui reali-
zada, percebe-se que há contribuições na mo-
dificação das relações de poder consolidadas 
no espaço urbano de Araraquara, ainda que de 
maneira circunscrita ao escopo do próprio OP 
enquanto instrumento de gestão urbana.

Portanto, os achados obtidos nesta 
pesquisa se associam com os argumentos de 
Wampler  e Goldfrank (2022) de que o OP é um 
instrumento exaustivo e que demanda uma 
combinação favorável (entre desenho institu-
cional, vontade política, participação e fatores 
externos) para que seus resultados sejam  palpá-
veis e profundos. Apesar da iminente instabili-
dade, já que o caso de Araraquara gravita  muito 
em torno da figura de Edinho Silva – o que foi 
visto por Carvalho e Araújo (2011) e Lüchmann,  
Martelli e Taborda (2021) e também pontuado 
nas entrevistas – cujo quarto mandato se encer-
rou em 2024, a cidade paulista aparenta reali-
zar uma justiça territorial parcial, em constante 
incremento e transformação. Por fim, o OP tem 
potencial de ser um instrumento relevante na 
luta por justiça territorial, para os sujeitos peri-
féricos e em conjunto destes. Apesar dos limites 
do instrumento e dos seus últimos anos de de-
cadência no Brasil (Bezerra e Junqueira, 2022; 
Lüchmann e Bogo, 2022; Wampler e Goldfrank,  
2022), seguem ativas experiências que podem 
servir de inspiração  para uma possível política 
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pública nacional acerca dos OPs além das me-
trópoles (Bogo e Silva, 2023) e para os entusias-
tas internacionais, como Vallejo.

Considerações fi nais

Este trabalho teve como objetivo responder 
a duas perguntas de pesquisa elaboradas em 
torno da relação entre o OP – uma das mais 
relevantes inovações democráticas das últimas 
décadas – e a justiça territorial a partir de um 
estudo comparativo de duas cidades de por-
te médio, Araraquara (SP, Brasil) e Vallejo (CA, 
EUA). Para tal, utilizou-se de metodologia qua-
litativa baseada em um conjunto de procedi-
mentos, nomeadamente a análise documental, 
o trabalho de campo e as entrevistas semies-
truturadas com representantes da sociedade 
civil e agentes bem-informados, o principal ma-
terial empírico de referência na análise.

As conclusões apontam uma resposta 
afirmativa para ambas as perguntas de pes-
quisa. No que tange a P1, “O orçamento par-
ticipativo tem potencial de ser um veículo 
para a justiça territorial?”, indo além somen-
te do debate teórico promovido de maneira 
a conectar os princípios fundamentais do OP 
(como a inversão de prioridades e a redistri-
buição) com a justiça territorial, o caso de 
Araraquara tornou evidente, a partir dos da-
dos retirados dos documentos públicos e dos 
discursos dos entrevistados, que o OP tem 
potencial considerável na busca por esses ho-
rizontes. Mesmo com suas limitações e um 
elevado esforço político-administrativo pa-
ra tal, o OP pode ter papel determinante em 

sistemas  de planejamento  e participação po-
pular com resultados palpáveis em termos de 
política pública, sendo relevante para o com-
bate às desigualdades  socioespaciais também 
em contextos não metropolitanos. 

Tratando da P2, “Como a justiça territo-
rial se manifesta empiricamente via OP entre 
realidades diferentes?”, acredita-se que o pre-
sente trabalho deu conta de explicitar como 
abordar os impactos do OP em diferentes reali-
dades socioespaciais e institucionais. Ainda que 
a dimensão do trabalho tenha impedido uma 
análise espacial mais profunda dos projetos e 
da participação – o que implicaria a utilização 
de métodos mistos – o tratamento qualitativo 
obtido dos dados das entrevistas se mostrou 
suficiente para compreender as diferenças en-
tre as duas cidades, seus processos de OP e as 
manifestações da justiça espacial. Isso reforça 
o alcance de procedimentos de cunho quali-
tativo, somado aos esforços de autores como 
Wampler (2003) e Lehtonen (2021).

Evidentemente, o trabalho apresenta 
suas limitações. Aponta-se que o público en-
trevistado poderia ser mais diverso, incluindo 
especialmente mais jovens e membros da so-
ciedade civil, sub-representados em compa-
ração aos agentes bem-informados. O alinha-
mento político dos grupos, especialmente em 
Araraquara, pode também ter causado viés de 
confirmação em parte das respostas. Ademais, 
uma análise documental mais profunda e uma 
descrição mais detalhada das diferenças na es-
trutura de governança entre os dois países e 
cidades também contribuiria para melhor com-
preensão de como a institucionalidade molda o 
espaço e os sujeitos políticos abordados. A pró-
pria situação geográfica das cidades em suas  
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respectivas redes  urbanas também poderia 
ganhar mais destaque, tendo influência princi-
palmente no caso de Vallejo. 

Enquanto sugestão para futuros traba-
lhos, há significativa margem para estudos 
quantitativos e espaciais que tratem da justiça 

territorial em sua dimensão mais palpável: os 
investimentos e projetos. Também seria rele-
vante para a comunidade científica que estu-
dos desse tipo fossem realizados entre cidades 
de um mesmo país, ou entre desenhos de OP 
significativamente diferentes.

[I]  https://orcid.org/0000-0002-2639-738X
Universidade Estadual Paulista, Faculdade de Ciências e Tecnologia. Programa de Pós-Graduação 
em Geografia. Presidente Prudente, SP/Brasil.
rsbogo@gmail.com / rs.bogo@unesp.br

Notas

(1) Dentre eles estão Angola, Coreia do Sul, Equador, Rússia, Indonésia, Peru, Polônia, Portugal e 
República DemocráƟ ca do Congo (Dias et al. 2021; Wampler McNulty e Touchton, 2021).

(2) Fenômeno que ocorre “[...] quando governos investem excessivamente em um único instrumento 
de políƟ cas públicas, indo além de seu valor instrumental para alcançar o objeƟ vo dessa políƟ ca, 
e esse invesƟ mento excessivo é sustentado por um longo período de tempo relaƟ vamente longo” 
(Jones et al., 2014, p. 149 apud Wampler e Goldfrank, 2022, p. 91; tradução nossa).

(3) Financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo sob os projetos n. 2021/04556-0 
e 2022/12767-3.

(4) Informação coletada a parƟ r de banco de dados fornecido por Ingrid HaŌ el, do ParƟ cipatory BudgeƟ ng 
Project. Disponível em: hƩ ps://docs.google.com/spreadsheets/d/1TA9QTjFV2GUOVQTCEcFQ30fi C
H4qVjQ5LOYpSkK-6nk/edit#gid=924976785. Acesso em: 3 set 2024.

5) Através de documentos concedidos pelos entrevistados ou acessados nos respectivos portais 
insƟ tucionais dos OPs de Araraquara (hƩ ps://www.araraquara.sp.gov.br/orcamento-parƟ cipaƟ vo) 
e de Vallejo (hƩ ps://www.cityofvallejo.net/cms/one.aspx?pageId=17560973). 

(6) Disponíveis nos materiais complementares (assim como os excertos) e adaptadas dos roteiros de 
entrevista do projeto n. 2018/07701-8, também da Fapesp.

Nota de agradecimento

O presente trabalho foi realizado com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(Fapesp), Brasil. Processos nº 2021/04556-0 e 2022/12767-3. As opiniões, hipóteses e conclusões ou 
recomendações expressas neste material são de responsabilidade do autor e não necessariamente 
refl etem a visão da Fapesp.
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(7) As entrevistas em Vallejo foram realizadas em inglês e seus excertos foram traduzidos pelo autor.

(8) Prefeito de Araraquara entre 2001-2008 e 2017-2024, vinculado ao ParƟ do dos Trabalhadores nas 
quatro gestões e diretamente responsável pela implementação do OP na cidade.

(9) Ambos esƟ veram envolvidos com o OP no período 2001-2008. A3 como coordenadora do processo 
ao longo das duas gestões e A6 como parƟ cipante aƟ vo, antes de se envolver diretamente à gestão 
em 2017.

(10) População negra, população LGBTQIAP+, pessoas com defi ciência, mulheres, idosos e juventude.

(11) Informação oral concedida por uma ex-vereadora de Vallejo em reunião realizada em 28/7/2023.

(12) Durante o trabalho de campo o pesquisador pode observar, em diversos registros, como a baixa 
qualidade da infraestrutura urbana e o grande número de pessoas em situação de rua são questões 
latentes na cidade, especialmente em sua região central.

(13) Valor referente a setembro de 2024.

(14) Dados coletados à época por Carvalho e Araújo (2011) apontam que o OP araraquarense invesƟ u 
aproximadamente R$ 30 milhões (valor corrigido para março de 2024) em ambos os ciclos – 2001 
e 2002.
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